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RECURSO  ADMINISTRATIVO.  REPRESENTAÇÃO  DE
ADVOGADO  CONTRA  MAGISTRADO.  PETIÇÃO  DE
RESPOSTA  ÀS  INFORMAÇÕES  DO  REPRESENTADO.
RECEBIMENTO  EQUIVOCADO  COMO  IRRESIGNAÇÃO.
PARTES  INTERESSADAS  SEQUER  NOTIFICADAS  DA
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO DO FEITO. INEXISTÊNCIA DE
SÚPLICA A SER APRECIADA NESTA CORTE. NECESSÁRIA
BAIXA  NA  DISTRIBUIÇÃO  RECURSAL.  NULIDADE,  DE
OFÍCIO,  DA  RECEPÇÃO  RECURSAL  E  DOS  ATOS
POSTERIORES.  DEVOLUÇÃO  DO  CADERNO  À
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA PARA CIÊNCIA DOS
LITIGANTES.

- Em se constatando equívoco no recebimento, como recurso, de
petição  autoral  de  resposta  à  Manifestação  Preliminar  do
Magistrado  representado,  a  baixa  na  autuação  recursal  e
devolução  dos  autos  à  Corregedoria  Geral  de  Justiça  para  as
intimações de estilo é medida que se impõe.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Recurso  Administrativo  interposto  por  José  Etealdo  da  Silva

Pessoa Neto, contra o parecer de fls. 193/193v, homologado às fls. 194, determinando o

arquivamento da Representação formulada em face do MM. Juiz de Direito Sílvio José da

Silva, titular da 2ª Vara Regional de Mangabeira.

No decreto vergastado,  concluiu-se que a reclamação postulada trata  de

matéria  eminentemente  jurisdicional,  sendo  vedado  ao  Juízo  Correcional  adentrar  no

mérito  da  questão  posta,  “pois  a  Corregedoria  Geral  de  Justiça  tem  apenas  função

correicional, disciplinar e de orientação administrativa, conforme prescrição inserta no art.
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 25, da nova LOJE (Lei de Organização e Divisão Judiciárias do Estado da Paraíba).” - fls.

193v.

Instada  a  manifestar-se,  a  Procuradoria  de  Justiça  informou  sua  não

intervenção no caso, por se tratar de matéria interna corporis desta Corte, devolvendo os

autos para regular prosseguimento do feito (fls. 317/321).

É o relatório. 

DECIDO

Imperioso destacar questão de fato ocorrente nestes autos.

A decisão supostamente recorrida (fls. 193/193v) foi proferida em 25 de

novembro  de  2014,  sem  qualquer  evidência  de  sua  publicação  ou  ciência  pelo

reclamante.

Já petição de fls. 195/266, recebida como recurso administrativo (vide

fls. 267), na verdade, se trata de petitório que tem por intuito impugnar as informações

emanadas a título de manifestação preliminar pelo Magistrado representado no Ofício GJ

nº 027/2014, este expedido em resposta à solicitação nº 265/2014, da Corregedoria Geral

de Justiça.

De fato, a petição de fls. 195/200 em nenhum momento se refere ao decreto

que determinou o arquivamento da Representação, aludindo, exclusivamente, aos fatos

elencados pelo representado no Ofício-defesa deste.

Na verdade, ante a juntada da réplica autoral (fls. 195/200) em 15/12/2014

(certidão de fls. 194v), portanto, logo em seguida à decisão do presente feito, aquela foi

considerada, por equívoco, como recurso administrativo (parecer de fls. 267).

Desembargador José Ricardo Porto
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Conclui-se,  portanto,  pela  inexistência  de  súplica  nos  autos  a  ser

autuada  e  tramitada  nesta  Corte,  ante  a  ausência  de  notificação  do  autor  da

representação, devendo ser devolvido o processo para ciência dos interessados,  com

consequente abertura de prazo recursal.

Com  essas  considerações,  determino,  de  ofício,  a  baixa  da  presente

autuação, ante a inexistência de recurso administrativo, por ausência de notificação

dos interessados, devendo o processo retornar à origem para tal fim, anulando-se

os atos constituídos a partir do equivocado recebimento recursal (fls. 267). 

Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

João Pessoa, 08 de março de 2016.

Des. José Ricardo Porto
         RELATOR

J/04 e J/11 (R)
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